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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 26/2022-SECEC

PROCESSO Nº 00150-00002236/2022-71

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, através da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA
CRIATIVA, representada por BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA, na qualidade de Secretário de Estado,
com delegação de competência prevista na Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal e a empresa WALISSON BARROS DA ANUNCIAÇÃO 03329250135, doravante
denominada Contratada, CNPJ nº 26.005.798/0001-58, com sede no QR 209 CONJUNTO N CASA ESQUINA
Nº36, SANTA MARIA-DF, representada por WALISSON BARROS DA ANUNCIAÇÃO, portador do CPF nº
033.292.501-35, na qualidade de representante legal.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos da Proposta de Preços (86957918), da
Jus�fica�va de Dispensa de Licitação (88566036), baseada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, do Termo de Referência nº 10/2022 - SECEC/SUPAC/DBNB/GML (84406114) e às cláusulas
do contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Finalidade

O Contrato tem por finalidade a contratação de empresa especializada para execução de
serviços de confecção da caixa-estante do Programa Mala do Livro e de seus componentes, consoante
especifica a Jus�fica�va de Dispensa de Licitação (88566036) e Proposta de Preços (86957918) que
passam a integrar o presente Termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de menor preço por lote,
segundo o disposto no Art. 33 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Valor

5.1 - O valor total do contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), procedente  do Orçamento
do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus
valores anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, contado da data de apresentação da proposta.
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CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 16101

II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.2803.0001

III – Natureza de Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 – O empenho inicial é de R$6.000,00 (seis mil reais), conforme Nota de Empenho nº
2022NE00546, emi�da em 14/06/2022, sob o evento n.º 400091, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábeis do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada em até 30 (trinta) dias de sua apresentação devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do Art. 3º, do Decreto
Distrital nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA OITAVA – Do Prazo 

8.1. O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura,
permi�da a prorrogação na forma da lei vigente. 

8.2 Os serviços deverão ser entregues/realizados no horário das 09 horas às 17 horas, na
Biblioteca Nacional de Brasília, no endereço: Setor Cultural Sul lote 2, sendo que qualquer alteração
deverá ser expressamente autorizada pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA – Das Garan�as

9.1 A garan�a do serviço, objeto deste Termo de Referência será pelo período mínimo de
06 (seis) meses, contados a par�r do recebimento defini�vo, sem prejuízo de qualquer polí�ca de
garan�a adicional oferecida pelo fabricante. O licitante deverá descrever, caso tenha em sua proposta, os
termos da garan�a adicionais oferecidos pelo fabricante.

9.2 Os serviços executados, que incluam subs�tuição de peças e componentes constantes
deste Termo de Referência deverão ter a garan�a mínima de, no mínimo 180 (cento e oitenta) dias -
prevista na Lei n° 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, a qual se inicia a par�r do
recebimento defini�vo, sendo que prevalecerá a garan�a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja
superior ao estabelecido pelo citado norma�vo.

9.3.Quando da execução do(s) serviços, a empresa deverá fornecer cer�ficado de garan�a,
por meio de documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respec�va Nota Fiscal.

9.4.O atendimento deverá ser feito nos locais e horários definidos em contrato ou
instrumento similar de contratação ou por meio virtual de segunda à sexta-feira das 9h às 18h, quando
possível.

9.5.O prazo máximo para início do atendimento técnico será de 03 (três) dias úteis,
contados a par�r da data em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Dos Direitos, das Obrigações e das Responsabilidades da
Contratante
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10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou de
culpa.

10.2 Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura, disponibilizando local,
data e horário.

10.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com o Termo de Referência e sua proposta;

10.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização na entrega e recebimento do objeto
contratado, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.5 No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.6 Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos serviços, no prazo estabelecido,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

10.7 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam man�das, em
compa�bilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

10.8 Permi�r, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da contratada às suas
dependências, ao local de prestação dos serviços, desde que devidamente iden�ficados e acompanhados
por representante da CONTRATANTE.

10.9 Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Dos Direitos, das Obrigações e das Responsabilidades da
Contratada 

 

11.1 Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respec�va nota fiscal constando detalhadamente as indicações de �tulo, autor, edição e quan�dade;

11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
ar�gos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.3 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, subs�tuir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de
10 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

11.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

11.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garan�a e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
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11.9 Caso a contratada necessite de algum material de escritório não disponibilizado pela
contratante ou fora da relação de itens de Almoxarifado, e que seja essencial para a execução do serviço,
será de sua responsabilidade providenciar.

11.10 A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à Secretaria de Cultura e Economia
Cria�va:

11.10.1 Até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato;

11.10.2 Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.10.3 Fornecer material, equipamentos (EPIs), e equipamentos necessários para a
realização dos serviços.

11.11 Cons�tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação do serviço.

11.12 A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.13 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.14 Executar o serviço de acordo com as especificações e condições estabelecidas no
Termo de Referência.

11.15 Comunicar imediatamente à Administração qualquer alteração ocorrida no
endereço, conta bancária, email e telefone, indicado na respec�va proposta de preços, como também,
outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pela
Administração.

11.16 Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Administração.

11.17 Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

11.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado,
nos termos do art. 25 da Lei nº 14.133/2021.

11.19 Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto
de apreciação pela Administração.

11.20 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Administração
inerentes à boa execução do contrato, dentro do prazo estabelecido pelo poder concedente.

11.21 Possuir em seu quadro de empregados, profissionais habilitados, necessários e
suficientes para receber e solucionar as demandas da Administração.

11.22 Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento do objeto do presente Termo de
Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias,
fretes, seguros, transporte e embalagens.

11.23 Zelar e garan�r a boa qualidade da execução do objeto à Administração, em
consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas, expedidas pelo
poder público, bem como reparar, corrigir, remover ou subs�tuir imediatamente, às suas expensas, no
total ou parte, conforme prazo es�pulado no subitem 10.6, após a comunicação da Administração, os
serviços executados, que não estejam de acordo com as especificações ou em relação aos quais,
posteriormente, venham a se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.
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11.24 Declarar a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

11.25 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração sejam qual for, desde que
pra�cada por seus agentes durante a execução do contrato, ainda que no recinto da Administração.

11.26 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas
no Termo de Referência e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administra�vo, decorrentes
de descumprimento de obrigações contratuais.

11.27 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório
para o atendimento ao objeto da licitação.

11.28 Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.29 A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº
5.449, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher. 

11.30 A Contratada fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital 6.112/2018,
alterada pela Lei 6.308/2019.

11.31 Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à
CONTRATANTE, seus bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das
condições aqui definidas, por falha na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração contratual deverá ser feita mediante a celebração de
Termo Adi�vo, com amparo no art. 124, da Lei 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

12.3 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
contrato.

                                            

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administra�vamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
jus�ficado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo
jus�ficado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

XII - pra�car ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas previstas na Lei
14.133/2021 as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração come�da;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste ar�go será aplicada exclusivamente pela
infração administra�va prevista no inciso I do caput do art.155 da Lei 14.133/2021, quando não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste ar�go, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administra�vas previstas no art.155 da Lei 14.133/2021.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste ar�go será aplicada ao responsável pelas
infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da Lei
14.133/2021, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo que �ver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste ar�go será aplicada ao responsável pelas
infrações administra�vas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII  do caput do art.155 da Lei 14.133/2021,
bem como pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
ar�go que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste ar�go, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste ar�go será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Execu�vo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia
ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da en�dade;
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legisla�vo e Judiciário, pelo Ministério Público
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administra�va, será de competência exclusiva de
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma
de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste ar�go poderão ser aplicadas
cumula�vamente com a prevista no inciso II do caput deste ar�go.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste ar�go não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº
14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua in�mação.

13.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
in�mará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou en�dade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste ar�go será composta de 2
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou en�dade.

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
imper�nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere
o caput deste ar�go;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administra�v

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Ex�nção dos Contratos

14. Cons�tuirão mo�vos para ex�nção do contrato, a qual deverá ser formalmente
mo�vada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emi�das pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impedi�vos da execução do
contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que ob�da no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administra�va, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, jus�ficadas pela autoridade máxima do órgão ou da
en�dade contratante;

IX - não cumprimento das obrigações rela�vas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz.

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da
ocorrência dos mo�vos previstos no caput deste ar�go.

§ 2º O contratado terá direito à ex�nção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permi�do no ar�go 125 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;

III - repe�das suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3º As hipóteses de ex�nção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste ar�go
observarão as seguintes disposições:

I - não serão admi�das em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha pra�cado, do
qual tenha par�cipado ou para o qual tenha contribuído;

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admi�do o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do ar�go 124 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 4º Os emitentes das garan�as previstas no ar�go 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 deverão ser no�ficados pelo contratante quanto ao início de processo administra�vo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

14.1. A ex�nção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º A ex�nção determinada por ato unilateral da Administração e a ex�nção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respec�vo processo.

§ 2º Quando a ex�nção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garan�a;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de ex�nção;

III - pagamento do custo da desmobilização.

14.2. A ex�nção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;

II - ocupação e u�lização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua con�nuidade;

III - execução da garan�a contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste ar�go ficará a
critério da Administração, que poderá dar con�nuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste ar�go, o ato deverá ser precedido de
autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal
competente, conforme o caso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Dos Débitos para com a Fazenda Pública.

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos  em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do Executor

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado e Cultura e Economia Cria�va,
designará um Executor para o Contrato que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
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ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria�va do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Do Foro

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

CLÁUSULA NONA – Do Cumprimento ao Decreto Distrital nº 34.031/2012

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012). (Parecer nº 330/2014 –
PROCAD/PGDF).

Brasília, 01 de julho de 2022.

 

Pelo Distrito Federal:  BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA

Pela Contratada:        WALISSON BARROS DA ANUNCIAÇÃO

Documento assinado eletronicamente por Walisson barros da anunciação RG 2817337, Usuário
Externo, em 04/07/2022, às 12:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0245129-8, Secretário(a) de Estado de Cultura e Economia Cria�va, em 04/07/2022, às
15:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 90055903 código CRC= 36744BE8.
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